
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

lgl	 PROCESSO N 9 	 10111.000233/91-65

Sessão de 05 de junho de 199 2 ACORDÃO PI? 301-27.099

Recurso n 2 . :	 114.611

Recorrente:	 ABDALA CARIM NABUT

Recorrid	 IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA - DF

A revisão aduaneira pode ser realizda enquanto 	 não
decair o direito de a Fazenda Nacional constituir o
crédito tributário (arts. 455e 456 do R.A.).
É vedada a concessão de isenção, mediante simples in
terpretação extensiva analógica, na falta de expres-
sa previsao legal.
Recurso não provido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi
mento ao recurso, na forma do relatorio e voto que passam a inte-
grar o presente julgado.

Brasília-DF, em 05 de junho de 1992.

deídii„. f
ITAMAR VIEI'A DA COSTA - Presidente

411 n1b,,

1-
OTACILIO D• '

I/ 14

 • CARTAXO - Rel or

RUY Ri' G	 e_	 ,,ZA	 oc. da Fazenda Nacional.

VISTO EM
SESSÃO DE:	 2 O, v 1992
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
LUIZ ANTÔNIO JACQUES, RONALDO LINDIMAR JOSÉ MARTON, SANDRA MIRIAM
DE AZEVEDO MELLO, JOSÉ THEODORO MASCARENHAS MENCK, FAUSTO DE FREI -
TAS E CASTRO NETO e JOÃO BAPTISTA MOREIRA.

DAMILFP/D11 - SECOS Ni 047/9t è.
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MEFP - TERCEIRO CONSELW DE CONTRIBUINTES - PRIMEIRA CâMARA _
RECURSO N. 114.611 - ACÓ ..DAO N. 301-27.099
RECORRENTE:: ABDALA cARIr MABUT
RECORRIDA u IRF - AEROPC• .. TO INTERNACIONAL DE BRAS1LIA - DF
RELATOR	 u OTACILIO DAN AS CARTAXO

RELATóRIO ,
,,

Contra a recoi:-ente foi lavarado o Auto de Infraçao de fls.
54/55, decorrente de ato le revisao aduaneira levada a efeito nas D.Is
n.s 000.200/87 e 000.8087, onde se constatou que as mercadorias im- 	 i
portadas com isençao Imposto de Importaçao (I.I.), amparadas pelas Re-
soluçoes CPA n.s 14-0909i :A e 14-1192/86, haviam se beneficiado também
da isençao do Imposto sore Produtos Industrializados (I.P.I.) vincu-
lado à importaçao„ de fm . la indevida.

Intimada da exil(Mcia fiscal, a recorrente, tempestivamente,
apresentou suas razoes (,:? defesa às fls. 59/61, alegando, em resumo
quer.

-1. o Imposto d, , Importaçao (I.I.)-tem característica •xtra-
• iscal visando à proteçao da ind~ria nacional e o Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados ( - .P.I.) vinculado à importaçao, também, deve
ser interpretado, como i . .strumento extra-fiscal visando análoga fina-
lidade?,	 .

2. o legisiadoi tributária dispensa sempre tratamento :L cl
 ao I.I. e ao I.P.I., nas concessoes de benefícios fiscais à im-

partaçao, para os casos H e inexistOncia de similar nacional, reconhe-
cendo assim, de forma i»conteste, a Intima vinculaçao entre os dois
impostos quanto aos seus , hjetivos protecionistas do produto nacionalg

3. contesta a lk'dalidade do ato de revisaa aduaneira, pois o
lançamento do crédito tril , utário foi realizado a destempo.

Na informaçao 'ascal de fls. 63/64, o AFTN autuante opina 	
ipela manutençao do Auto do Infraçao, arguindo que a outorga de isençao
,ou reduçao de tributos se,riente se constitui mediante expressa deter- 	
1,minçao legal, sendo proibjla sua extensao por analogia ou invocaçao de

principias gerais de direi o.
A decisao sinuj k. .ai' de fls. 68/71, julgou a açao fiscal pro-

cedente, fundando-se nas : • Rguilltes razoesu

1. a recorrente , em suas razoes de defesa nao invoca nenhum
dispositivo legal que amw:,-e sua pretensaog

2_ o artigo 12'. do R.A., cl ispoe que a legislaçao que dispu-
ser sobre outorga de isenç'.o ou reduçao deve ser interpretada literal-
mente, proibindo destarte lualquer interpretaçao analógica ou extensi-
vag

3. o Decreto-U. , n. 1.726/76, vigen.te à época do fato gera-
dor, determinava que os 1 ..•: 1; importados de qualquer natureza, com ali-
quota O (zero) do] mposto i'e Importaçao, esta° sujeitos ao recolhimen-
to dos demais tributos int , ?rnos, nos termos da legislaçao de cada tri-
buto, exceto quando deciar. -dos isentos pelo Poder Executivag,,
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4. a regra ger- 1 é, portanto, o recolhimento do I.P.I., sal-

vo expressa disposiçao Ç..?gal, e nao o contrário, como tenta, prova à
recorrente;

5. a revisa° Áduaneira pode ser realizada enquanto nao de-
cair o direito de a Fanda Nacional constituir o crédito tributário 	 I

1(arts. 455 e 456 do R.A, J.

Intimada da d,;:.:isao singular, a recorrente, tempestivamente"
apresentou recurso, rei! terante as razoes da impuganaçao de fls.

E o relatório.
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VOTO

De início, :e:jeito a preliminar de irrevisibilidad• do lan-
çamento, por força do d isposto nos arts. 455 e 456 do R.A.

No mérito, ,. lide centra-se no fato da recorrente pretender
valer-se de favor isei,uional sem que haja na legislaçao expressa pre-
visao legal, lançando inao0 de recursos de interpretaçao analógica ou
extensiva, e de princpios gerais informadores do Instituto jurídico
das Isençoes Fiscais.

A lei impoe i::, intérprete da lei, na aplicaçao das isençoes,
a regra da literalidéd•, ou seja a invocaçao do benefício fiscal só
pode ser feita mediantu expressa e clara provisao legal.

Por outro lac .:), a legislaçao ordinária específica, vigente à
época da ocorrOncia du fato gerador - Decreto-Lei n. 1.726/79, no seu
artigo 4o. - impoe o 1 cc:olhimento dos impostos internos nas importa-
çoes de bens, seja qua for sua natureza, taxativamente, excetuando os
declarados isentos pelc . Poder Executivo. Por força do princípio da ii-
teralidade nao pode a Autoridade fiscal estender a isençao ou reduçao
do I.I. ao I.P.I., sobetudo, quando existe norma legal expressa de-
terminando o recolhinto dos impostos internos na importa çao de
quaisquer bens.

Da exegese dos textos legais que tratam de benefícios fis-
cais(I.I. e I.P.I.)se depreende que a regra geral é a de que as isen-
çoes ou reduçoes prev . 'stas para o I.I. nao sao extensivas ao I.P.I.
vinculado à importaçao, a nao ser por expressa previsao legal.

Diante do exp)sto " NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

Sala das Sessoes " em 02 de junho de 1992.

4.1
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